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Art. 2o Estabelecer nova composição para a Câmara Técnica
de Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos - CTCOB, a partir de 1º
agosto de 2012, com mandato até 31 de julho de 2014, nos seguintes
termos:

a) Governo Federal:
1. Ministério da Fazenda;
2. Ministério da Integração Nacional;
3. Ministério do Meio Ambiente - Secretaria de Recursos

Hídricos e Ambiente Urbano;
4. Ministério do Meio Ambiente - ANA; e
5. Ministério de Minas e Energia;
b) Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos:
1. Espírito Santo e Minas Gerais;
2. São Paulo e Rio de Janeiro; e
3. Paraná e Distrito Federal;
c) Usuários de Recursos Hídricos:
1. Irrigantes;
2. Prestadoras de Serviço Público de Abastecimento de Água

e Esgotamento Sanitário;
3. Concessionárias e Autorizadas de Geração Hidrelétrica;
4. Indústrias; e
5. Pescadores e Usuários de Água para o Lazer e Turismo;
d) Organizações Civis de Recursos Hídricos:
1. Comitês;
2. Consórcios e Associações Intermunicipais de Bacias Hi-

drográficas;
3. Organizações Técnicas e de Ensino e Pesquisa; e
4. Organizações Não-Governamentais.
Art. 3o Estabelecer suplência progressiva para a composição

das Câmaras Técnicas do Plano Nacional de Recursos Hídricos; de
Assuntos Legais e Institucionais; de Educação, Capacitação, Mo-
bilização Social e Informação em Recursos Hídricos; e de Cobrança
pelo Uso de Recursos Hídricos, em caso de exclusão dos seus atuais
membros, nos termos do art. 31 do Regimento Interno do CNRH, da
seguinte forma:

I - Câmara Técnica do Plano Nacional de Recursos Hídricos
- CTPNRH:

a) Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos: Amazonas e
Pará;

b) Ministério da Integração Nacional;
c) Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação;
e) Irrigantes;
f) Prestadoras de Serviço Público de Abastecimento de Água

e Esgotamento Sanitário;
g) Organizações Não-Governamentais; e
h) Comitês, Consórcios e Associações Intermunicipais;
II - Câmara Técnica de Assuntos Legais e Institucionais -

CTIL:
a) Organizações Técnicas e de Ensino e Pesquisa;
b) Prestadoras de Serviço Público de Abastecimento de Água

e Esgotamento Sanitário;
c) Comitês, Consórcios e Associações Intermunicipais;
d) Organizações Não-Governamentais; e
e) Ministério da Integração Nacional;
III - Câmara Técnica de Educação, Capacitação, Mobilização

Social e Informação em Recursos Hídricos - CTEM:
a) Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos: Amazonas e

Pará;
b) Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos: Sergipe e Ba-

hia;
c) Irrigantes; e
d) Prestadoras de Serviço Público de Abastecimento de Água

e Esgotamento Sanitário;
IV - Câmara Técnica de Cobrança pelo Uso de Recursos

Hídricos - CTCOB:
a) Irrigantes;
b) Prestadoras de Serviço Público de Abastecimento de Água

e Esgotamento Sanitário;
c) Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos: Sergipe e Ba-

hia;
c) Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos: Rio Grande do

Norte e Alagoas;
d) Organizações Não-Governamentais;
e) Organizações Técnicas e de Ensino e Pesquisa;
Art. 4o A indicação dos representantes dos segmentos com

mais de um Conselheiro Titular, para as Câmaras Técnicas, deverá ser
articulada entre os mesmos.

Art. 5o O membro suplente que assumir a titularidade na
Câmara Técnica completará o período do mandato do membro subs-
tituído.

Art. 6o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 7o Fica revogada a Resolução CNRH no 116, de 10 de
junho de 2010.

FRANCISCO GAETANI
Presidente do Conselho

Interino

PEDRO WILSON GUIMARÃES
Secretário Executivo

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA No- 1.277, DE 26 DE JULHO DE 2012

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 22
do Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 2007 (Estrutura Regimental do
IBAMA), publicado no DOU de 27 de abril de 2007; e o artigo 111
do Regimento Interno do IBAMA, aprovado pela Portaria GM/MMA
nº 341, de 31 de agosto de 2011, publicada no DOU do dia sub-
sequente; e considerando o disposto no Decreto nº 7.689, de 02 de
março de 2012; nas Portarias nº 104, de 28 de março de 2012, e nº
146, de 03 de maio de 2012, ambas do Ministério do Meio Ambiente
(MMA); e na Portaria nº 249, de 13 de junho de 2012, do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), resolve:

Art. 1º. Delegar competência aos Superintendentes do IBA-
MA para celebrar novos contratos administrativos ou prorrogar os
contratos em vigor com valores inferiores a R$ 500.000,00 (qui-
nhentos mil reais).

§ 1º. A competência de que trata o caput deste artigo abrange
os contratos afetos não apenas às Superintendências Estaduais do
IBAMA como também às Gerências Executivas e demais Unidades
Descentralizadas localizadas nas respectivas áreas de jurisdição.

§ 2º. A delegação de competência de que trata o caput deste
artigo não se aplica à celebração ou prorrogação dos contratos de
locação de imóveis cujo valor mensal seja igual ou superior a R$
10.000,00 (dez mil reais), os quais prescindem de autorização pelo
Ministério do Meio Ambiente.

Art. 2º. Delegar competência ao Diretor de Planejamento,
Administração e Logística do IBAMA para celebrar novos contratos
administrativos ou prorrogar os contratos em vigor, com valores in-
feriores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e iguais ou su-
periores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

Art. 3º. Delegar competência aos Superintendentes do IBA-
MA para autorizar despesas com deslocamento de servidores, in-
clusive diárias e passagens referentes a viagens nacionais, atuando
como Ordenadores de Despesas junto ao Sistema de Concessão de
Diárias e Passagens (SCDP).

§ 1º. A delegação de competência de que trata o caput deste
artigo não se aplica às hipóteses de deslocamentos de servidores por
prazo superior a 10 (dez) dias contínuos, mais de 40 (quarenta)
diárias intercaladas por servidor no ano, ou deslocamentos de mais de
10 (dez) pessoas para o mesmo evento, ocasiões em que a autorização
das despesas é de competência exclusiva da Presidência deste Ins-
tituto, conforme disposto no art. 7º, incisos I, II e III, e § 1º, do
Decreto nº 7.689/2012.

§ 2º. No caso de afastamento do País, a concessão de diárias,
passagens e locomoção é de competência exclusiva do Ministério do
Meio Ambiente, conforme preceituado pelo art. 5º da Portaria MMA
nº 104/2012, c/c art. 5º da Portaria MMA nº 146/2012.

Art. 4º. Nos casos de afastamentos e impedimentos legais ou
regulamentares do titular, bem como na hipótese de vacância do
cargo, fica delegada competência aos correspondentes substitutos le-
gais, observadas as legislações, normas e regulamentos pertinentes e
os limites autorizados para execução das despesas, no âmbito de sua
atuação.

Art. 5º. As competências objeto desta Portaria não são pas-
síveis de subdelegação.

Art. 6º. Periodicamente, a Auditoria Interna do IBAMA de-
verá examinar os procedimentos de emissão de passagem e concessão
de diárias no âmbito deste Instituto, seja no exercício de suas funções
regimentais ou a requerimento dos Órgãos de Controle da Admi-
nistração Pública Federal.

Parágrafo único. Constatadas irregularidades na emissão de
passagens ou na concessão de diárias, deverá a Auditoria Interna
encaminhar a matéria ao(s) órgão(s) competente(s), para a apuração
de responsabilidade.

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

VOLNEY ZANARDI JÚNIOR

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 85, DE 25 DE JULHO DE 2012

Estabelece normas para o ordenamento da
visitação no Parque Nacional de São Joa-
quim até a publicação do seu Plano de Ma-
nejo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21,
inciso I, do Anexo I, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto
nº 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da
União do dia subsequente e pela Portaria nº 304, de 28 de março de
2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de
2012, considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de junho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
- SNUC, e que estabelece em seu artigo 11º que os Parques Nacionais
têm entre seus objetivos a recreação em contato com a natureza e o
turismo ecológico; considerando o documento "Diretrizes para vi-
sitação em Unidades de Conservação," aprovado pela Portaria do
Ministério do Meio Ambiente nº 120, de 12 de abril de 2006; con-
siderando que o Parque Nacional de São Joaquim não possui Plano de

Manejo; considerando a vulnerabilidade da Unidade de Conservação
e a necessidade de fortalecer as ações de controle, monitoramento e
proteção ambiental; considerando que o Parque Nacional de São Joa-
quim sofre forte pressão de visitação consolidada e em processo de
expansão; considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 08, de 18
de setembro de 2008 que regulamenta a condução de visitantes;
considerando as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, números:

15.285 - Turismo de Aventura - Condutores e Competência
Pessoal;

15.398 - Turismo de Aventura - Condutores de Caminhada
Longo Curso e Competência Pessoal;

15.505-1 e 15.505-2 - Turismo com Atividades de Cami-
nhada; considerando a necessidade de normatizar e estabelecer os
procedimentos necessários para a prestação de serviços de condução
de visitantes no Parque Nacional de São Joaquim - PARNA São
Joaquim; resolve:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Estabelecer normas para o ordenamento da visitação

no Parque Nacional de São Joaquim até a publicação do seu Plano de
Manejo.

Art. 2º - Permitir as seguintes atividades, conforme as nor-
mas estabelecidas nos capítulos III a VI:

I - contemplação;
II - caminhada;
III - ciclismo;
IV - cavalgada (Utilização de Animais de Montaria);
V - voo livre.
§ 1º Outras atividades de visitação ou aventura que ocorrem

no Parque, mas não têm normas específicas nesta Portaria, tais como
escalada, canionismo, cachoeirismo e visita a cavernas, poderão ser
autorizadas pela chefia da UC, mediante consulta prévia pelo in-
teressado, com antecedência de 15 (quinze) dias.

§ 2º Antes de iniciar qualquer atividade, o visitante deve ter
conhecimento dos riscos inerentes às atividades em ambientes na-
turais e analisar as condições de risco que as atividades apresentam,
certificando-se de estar apto fisicamente para a atividade e utilizando
roupas e equipamentos apropriados para a atividade que pretende
r e a l i z a r.

Art. 3º - Estabelecer normas e procedimentos para o ca-
dastramento e a autorização para exercício da atividade comercial de
condução de visitantes no Parque Nacional de São Joaquim.

§ 1º Para fins do disposto nesta Portaria, entende-se por
autorização o ato administrativo unilateral, precário, manejado no
exercício da competência discricionária do ICMBio e que tenha por
objeto atividades ou serviços de baixa complexidade, cuja outorga
não possa, por impossibilidade ou inviabilidade material, ser pre-
cedida de licitação.

§ 2º A contratação de condutores de visitantes é uma opção
oferecida aos visitantes, não sendo obrigatória em nenhuma atividade
no Parque Nacional de São Joaquim, desde que atendidas as normas
e critérios estabelecidos nesta Portaria.

§ 3º Todos os visitantes estão sujeitos a cobrança de ingresso
no Parque, a partir do momento que esta for regulamentada.

CAPÍTULO II - DAS NORMAS E PROCEDIMENTOS GE-
RAIS

Art. 4° - A visitação na área do Morro da Igreja (mirante em
frente ao portão do DTCEA-MDI - CINDACTA II), assim como nas
estradas rurais dentro da área do Parque Nacional de São Joaquim,
não depende de autorização prévia, devendo o visitante se registrar
nas guaritas de acesso.

§ 1º Até que sejam desenvolvidos estudos específicos sobre
a capacidade de suporte, o número máximo de veículos circulando na
estrada geral que dá acesso ao Morro da Igreja será de 200 (duzentos)
veículos por dia, distribuídos no horário de funcionamento do Par-
que.

§ 2º A administração do Parque poderá adotar estratégias de
ordenamento do tráfego e da visitação na estrada de acesso ao Morro
da Igreja, tais como determinar e limitar o número máximo de veí-
culos concomitantemente, autorizar o acesso de veículos de transporte
coletivo, como vans ou ônibus de turismo, de modo a viabilizar o
acesso dos visitantes em dias de grande fluxo, ou determinar tempo
máximo de visitação, visando distribuir uniformemente os visitantes
pelo tempo de funcionamento do Parque e garantir a qualidade da
experiência do visitante.

Art. 5° - A circulação de veículos motorizados, tais como
carros, motos, ônibus, vans, caminhões ou outros veículos a com-
bustão ou elétricos, é livre na estrada de acesso ao mirante do Morro
da Igreja e nas estradas rurais que tenham trânsito aberto (sem por-
teira de delimitação de propriedade).

Art. 6° - O horário de visitação para os atrativos autorizados
fica definido como sendo das 08h às 17h, nos meses de horário
normal, e das 08h às 18h, nos meses com horário de verão.

Parágrafo único. A administração do PARNA São Joaquim
poderá alterar o horário de funcionamento, visando a conveniência,
conforto e segurança dos visitantes.

Art. 7° - Todo lixo ou dejeto gerado nas atividades deverá
ser acondicionado e levado para locais definidos para sua depo-
sição.

Art. 8° - A coleta ou captura de qualquer recurso natural é
proibida, podendo o pessoal a serviço do Parque solicitar revista dos
equipamentos dos visitantes e operadores turísticos na área da Uni-
dade.

Art. 9° - É proibido o uso de fogo no interior do Parque,
incluindo fogueiras, churrasqueiras e fogos de artifício, entre outros.
Para preparo de alimentos deve ser utilizado fogareiro.



Nº 145, sexta-feira, 27 de julho de 2012 73ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012072700073

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Art. 10 - Não é permitido o uso de equipamentos sonoros
coletivos que perturbem a fauna e outros visitantes.

Art. 11 - Não é permitido o acesso ao Parque Nacional de
São Joaquim portando armas de qualquer natureza;

Art. 12 - Não é permitido o acesso de animais domésticos,
exceção feita aos animais de montaria nas condições estabelecidas no
capítulo VI.

Art. 13 - É proibida a utilização das estradas internas da
Unidade para a prática de ralis, trilhas de 4x4 ou motocross, ou
similares.

Art. 14 - Os proprietários de áreas dentro do Parque, não
desapropriadas, podem utilizar as estradas internas da Unidade ex-
clusivamente para acesso a suas propriedades, sem fins comerciais
(turísticos).

Art. 15 - Os visitantes e/ou condutores que forem utilizar
percursos que passem por propriedades privadas ainda não regu-
larizadas dentro da área do Parque Nacional devem solicitar per-
missão para a passagem ou permanência diretamente ao proprietário
da área.

Art. 16 - A administração do Parque definirá a capacidade de
suporte para os atrativos de acordo com o "Roteiro Metodológico
para Manejo da Visitação com enfoque na Experiência do Visitante e
na Proteção dos Recursos Naturais e Culturais" do ICMBio.

CAPÍTULO III - NORMAS ESPECÍFICAS PARA CAMI-
NHADA E MONTANHISMO

Art. 17 - É permitida a visitação para caminhada nas se-
guintes trilhas, mediante prévia autorização da administração do Par-
que:

I - trilha da Pedra Furada;
II - travessia Urubici ? Bom Jardim da Serra ou vice-ver-

sa;
III - trilha "Nascentes do Rio Pelotas";
IV - trilha do Rio do Bispo;
V - travessia Urubici ? Orleans ou vice-versa.
§ 1º Entende-se por trilhas de caminhada todos os percursos

executados exclusivamente a "pé".
§ 2º Os visitantes deverão solicitar autorização à adminis-

tração do Parque com antecedência de 15 (quinze) dias, apresentando
o Termo de Conhecimento de Riscos assinado, informando a ati-
vidade que se pretende realizar, roteiro a ser percorrido, duração da
atividade, local de pernoite (se houver), relação de pessoas e dados
pessoais (conforme Modelo do Anexo II).

§ 3º Visitantes acompanhados de condutores autorizados não
necessitam de autorização prévia. O condutor responsável deverá
apresentar o Termo de Conhecimento de Riscos à administração do
Parque antes da atividade, como também a relação dos visitantes
(Anexo III).

§ 4º O acesso a outras trilhas não previstas nesta Portaria
poderá ser autorizado excepcionalmente pela chefia da UC, mediante
consulta prévia pelo interessado e avaliação técnica da equipe da UC,
que verificará a segurança e o impacto do trajeto, número de vi-
sitantes no período, entre outros fatores.

Art. 18 - Até que sejam desenvolvidos estudos específicos
sobre a capacidade de suporte, os grupos de visitantes não devem
exceder o número de dez pessoas, sejam acompanhados por con-
dutores ou desacompanhados. Excepcionalmente serão permitidos
grupos maiores, mediante autorização da administração do Parque.

Art. 19 - É obrigatória a utilização dos seguintes equipa-
mentos de segurança:

I - agasalho para frio e chuva;
II - lanterna e baterias reservas;
III - água e comida;
IV - kit de primeiros socorros;
V - barraca (em caso de pernoite);
VI - "shit tube", pá ou similar (em caso de pernoite).
CAPÍTULO IV - NORMAS ESPECÍFICAS PARA CICLIS-

MO
Art. 20 - As atividades de ciclismo serão permitidas nas

seguintes estradas:
I - estrada Geral da Santa Bárbara;
II - estrada Geral do Morro da Igreja.
Art. 21 - O visitante praticante de ciclismo deverá se re-

gistrar nas guaritas de acesso ou informar previamente na admi-
nistração.

Art. 22 - O acesso de ciclistas a outros roteiros não previstos
nesta Portaria, ou em número de ciclistas superior a dez praticantes,
que possa comprometer o tráfego nas estradas citadas no artigo 20º,
poderá ser autorizado excepcionalmente pela chefia da UC, mediante
consulta prévia pelo interessado e avaliação técnica da equipe da UC,
que verificará segurança e impacto do trajeto, número de visitantes no
período, entre outros fatores.

Art. 23 - É obrigatória a utilização dos seguintes equipa-
mentos de segurança:

I - capacete;
II - agasalho para frio e chuva;
III - lanterna e baterias reservas;
IV - água e comida;
V - kit de primeiros socorros.
Parágrafo único:.O visitante ciclista que for pernoitar no Par-

que ou intercalar com alguma outra atividade, como, por exemplo,
caminhada, deverá atender as regras estabelecidas também para aque-
la atividade.

CAPÍTULO V - NORMAS ESPECÍFICAS PARA VOO LI-
VRE

Art. 24 - Nas atividades de vôo livre é proibida a alteração
de ambientes para facilitar a decolagem ou pouso.

§ 1° Entende-se por vôo livre a prática de vôo desprovido de
equipamentos motorizados, como asa delta e parapente.

§ 2º Excepcionalmente admite-se a prática de Paramotor
como atividade de vôo livre.

Art. 25 - As atividades de vôo livre deverão ser previamente
autorizadas pela administração do Parque.

§ 1º Os praticantes deverão solicitar autorização à admi-
nistração do Parque com antecedência de 15 (quinze) dias, apre-
sentando Termo de Conhecimento de Risco assinado, informando a
atividade que se pretende realizar, roteiro a ser percorrido, duração da
atividade e dados pessoais (conforme Modelo do Anexo II).

§ 2º Os praticantes deverão apresentar carteira de identi-
ficação emitida e válida das entidades ABVL - Associação Brasileira
de Vôo Livre ou ABP - Associação Brasileira de Parapente, e utilizar
todos os equipamentos de segurança.

CAPÍTULO VI - NORMAS ESPECÍFICAS PARA CAVAL-
GADA (UTILIZAÇÃO DE ANIMAIS DE MONTARIA)

Art. 26 - Até que o Plano de Manejo da UC delibere sobre
a viabilidade da atividade de cavalgada, esta será permitida nos se-
guintes roteiros e locais:

I - travessia Urubici - Bom Jardim da Serra e vice versa;
II - trilha do Rio do Bispo;
III - travessia Bom Jardim da Serra - Orleans e vice-versa.
§ 1º Entende-se por cavalgada a utilização de animais de

montaria exclusivamente para fins recreacionais (passeio), não se
permitindo portanto quaisquer outras atividades, procurando-se pre-
servar a cultura tradicional (tropeirismo).

§ 2º O acesso a outros roteiros não previstos nesta Portaria
poderá ser autorizado excepcionalmente pela chefia da UC, mediante
consulta prévia pelo interessado e avaliação técnica da equipe da UC,
que verificará segurança e impacto do trajeto, número de visitantes no
período, entre outros fatores.

Art. 27 - Até que sejam desenvolvidos estudos específicos
sobre a capacidade de suporte, considera-se para definição do ta-
manho da cavalgada, incluindo os animais da organização do even-
to:

I - cavalgada de pequeno porte aquela com até 20 (vinte)
animais;

II - cavalgada de médio porte aquela entre 21 (vinte e um) e
50 (cinquenta) animais;

III - cavalgada de grande porte aquela acima de 51 (cin-
quenta e um) animais.

Art. 28 - Os animais (asininos e equinos) deverão estar com
boa saúde, sem representar risco a fauna silvestre ou aos outros
animais que participarão da atividade.

Art. 29 - As atividades de cavalgada deverão ser previamente
autorizadas pela administração do Parque.

§ 1º Os visitantes deverão solicitar autorização à adminis-
tração do Parque com antecedência de quinze dias, apresentando
Termo de Conhecimento de Risco assinado, informando a atividade
que se pretende realizar, roteiro a ser percorrido, duração da ati-
vidade, local de pernoite (se houver), relação de pessoas e dados
pessoais (conforme Modelos nos Anexos II e III).

§ 2º Visitantes acompanhados de condutores de visitantes
autorizados não necessitam de autorização prévia. O condutor res-
ponsável deverá apresentar o Termo de Conhecimento de Risco à
administração do Parque no dia do evento, para as cavalgadas de
pequeno e médio porte.

§ 3° Cavalgadas de grande porte só serão autorizadas me-
diante aprovação do Conselho Consultivo do Parque, portanto, a
solicitação para sua realização deverá ser feita em tempo hábil para a
inclusão da pauta na reunião ordinária do mesmo.

§ 4° A soma dos participantes de todas as cavalgadas no
mês, a partir do dia primeiro até o último dia deste, não deve ul-
trapassar 100 (cem) participantes. Exceção feita se houver autorização
do conselho, conforme §3°.

§ 5o Nas hipóteses dos § 3o e 4o, ainda que autorizadas pelo
Conselho Consultivo, poderá o chefe da Unidade de Conservação
proibir a realização da cavalgada de grande porte ou restringir o
limite mensal de participantes, motivadamente.

CAPÍTULO VII - DA CONDUÇÃO DE VISITANTES - DO
CREDENCIAMENTO E DA AUTORIZAÇÃO

Art. 30 - Os condutores de visitantes que desejarem operar
comercialmente no interior do PARNA São Joaquim deverão apre-
sentar os seguintes documentos e condições:

I - ficha de identificação, conforme Anexo I;
II - cópia do RG e CPF;
III - comprovação de maioridade (18 anos);
IV - estar em boas condições físicas;
V - comprovante de aprovação em curso de formação de

condutor reconhecido pelo PARNA São Joaquim;
VI - termo de Conhecimento e Cumprimento das normas de

visitação do Parque Nacional São Joaquim (anexo IV).
§ 1º O Conselho Consultivo do PARNA São Joaquim, ou sua

Câmara Técnica de Turismo, pode ser utilizado como instância de
reconhecimento dos cursos definidos neste Artigo.

§ 2º As instituições reconhecidas para ministrarem os cursos
de formação de condutores serão cadastradas pelo PARNA São Joa-
quim.

§ 3º O conteúdo mínimo dos cursos de formação de con-
dutores é o descrito na IN Nº 08 do ICMBio, acrescido de 16 (de-
zesseis) horas aula sobre as características do PARNA São Joaquim,
podendo serem estas divididas em aulas teóricas e práticas.

§ 4° O participante do curso de formação de condutores de
visitantes deverá ter presença mínima de 85% (oitenta e cinco por
cento) da carga horária prevista e nota superior ou igual a 7 (sete) nas
avaliações previstas neste.

§ 5º Guias credenciados pelo Ministério do Turismo que
desejem compor o cadastro de condutores do PARNA São Joaquim
ficam dispensados do curso de formação, mas deverão cursar o Mó-
dulo Específico sobre o PARNA São Joaquim.

Art. 31 - Fica delegada competência ao Chefe do Parque
Nacional de São Joaquim para assinar a carteira de identificação dos
condutores de visitantes autorizados a operarem na Unidade de Con-
servação.

Art. 32 - A autorização terá validade de dois anos a partir de
sua assinatura, podendo ser renovada ao final do seu período de
vigência, desde que atendidos todos os critérios pelo condutor.

Parágrafo único. Se antes do término do prazo de validade da
carteira de identificação o condutor de visitantes não tiver mais in-
teresse na continuidade do exercício da atividade no interior do PAR-
NA São Joaquim, deve comunicar por escrito ao chefe da UC, quan-
do será recolhida sua identificação e será feita a sua exclusão da lista
de condutores autorizados.

Art. 33 - Os condutores autorizados a operar no interior do
PARNA São Joaquim usufruirão os seguintes benefícios:

I - gratuidade no acesso ao PARNA São Joaquim quando
estiverem conduzindo visitantes;

II - gratuidade no acesso ao PARNA São Joaquim, duas
vezes por ano, por um período de até três dias seguidos em cada
acesso, para análise de roteiros e/ou outras atividades de planeja-
mento;

III - divulgação gratuita pelo PARNA São Joaquim dos con-
tatos como condutores autorizados a conduzir na unidade.

Art. 34 - O cadastro de condutores autorizados divulgará
minimamente as seguintes informações:

I - nome, telefone, endereço eletrônico e página na internet,
se houver;

II - domínio de línguas estrangeiras;
III - formações diferenciadas, como observador de fauna,

observador de flora, condutor de escaladas, formação superior, entre
outras.

Parágrafo único. A comprovação dos itens descritos nos in-
cisos II e III deverá ser feita pela apresentação de documentação
correspondente, podendo a Administração do PARNA São Joaquim,
excepcionalmente, estabelecer outros procedimentos de reconheci-
mento de especialização no caso de ausência de documentação.

Art. 35 - Para renovação da autorização de condução (car-
teira), o condutor deverá apresentar no mínimo mais um curso de
reciclagem/aperfeiçoamento realizado no período de dois anos e re-
conhecido pelo PARNA São Joaquim, tais como:

I - atualização;
II - busca e resgate;
III - observação de fauna;
IV - curso de interpretação ambiental.
Art. 36 - Para obter a renovação da autorização o condutor

deverá, ainda, comprovar dedicação de, no mínimo, cinco dias por
ano a atividades de manejo do PARNA São Joaquim, de acordo com
a orientação da administração da unidade, tais como:

I - mutirões de limpeza e manutenção de trilhas;
II - condução de pesquisadores;
III - condução de grupos em atividades promovidas pelo

Parque.
Art. 37 - O PARNA São Joaquim buscará oferecer anual-

mente, ou sempre que houver demanda que o justifique, curso sobre
atrativos e normas da unidade.

CAPÍTULO VIII - DA CONDUÇÃO DE VISITANTES -
DAS OBRIGAÇÕES DOS CONDUTORES

Art. 38 - São obrigações dos condutores de visitantes au-
torizados:

I - acompanhar e conduzir os seus clientes durante toda a
visita, mantendo-se nas trilhas autorizadas e respeitando o número de
pessoas por trilha (capacidade de carga), quando houver determi-
nação;

II - praticar e promover um excursionismo consciente e re-
gras de mínimo impacto, bem como obedecer todos os regulamentos
do PARNA São Joaquim;

III - informar ao visitante, no início da visita, os riscos
inerentes à realização de atividades em uma área natural;

IV - fornecer aos visitantes as informações preliminares so-
bre as condições da visita, os aspectos de segurança, duração prevista
da atividade, os procedimentos durante a viagem e as recomendações
para o conforto e bem estar dos mesmos, procedimento a ser rea-
lizado por meio de uma abordagem introdutória, antes da saída do
local de origem, após a devida acomodação dos passageiros;
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V - zelar por sua segurança e dos visitantes, estando de-
vidamente equipados, de acordo com a atividade a ser desenvolvida,
com, no mínimo, os seguintes materiais:

1 - abrigo impermeável;
2 - suprimento de água potável;
3 - lanterna;
4 - ração de alimento;
5 - estojo de Primeiros Socorros;
6 - lista de telefones de emergência (atendimento de aci-

dentes por animais peçonhentos, Bombeiros e plantão do PARNA São
Joaquim).

VI - fornecer ao visitante informações gerais sobre o Parque,
assim como sobre sua geografia, fauna, flora e histórias de interesse
dos visitantes;

VII - trazer todo o seu lixo de volta e certificar-se de que
seus clientes farão o mesmo; assim como impedir barulho em excesso
e retirada de plantas ou qualquer outro material do local visitado;

VIII - informar à administração do PARNA São Joaquim, a
cada excursão realizada, o número de clientes atendidos, datas das
atividades realizadas e os serviços prestados.

IX - Avisar imediatamente à administração do Parque sobre
qualquer irregularidade observada na trilha, seja de segurança para o
visitante ou contra a proteção da Unidade.

Art. 39 - O condutor de visitantes deverá estar atento aos
seguintes princípios:

I - não agir de má-fé com a empresa para a qual trabalha,
com o público em geral ou com os seus companheiros de profis-
são;

II - praticar a amizade e colaborar com os colegas, proteger
os interesses deles como se fossem seus;

III - apresentar-se sempre como um profissional sério e efi-
ciente;

IV - não fazer comentários político-partidários, nem emitir
qualquer comentário desfavorável sobre pessoas ou locais, nem fazer
qualquer tipo de discriminação de raça, credo, religião, sexo e cos-
tumes;

V - respeitar o meio ambiente e o patrimônio cultural, co-
laborando com a sua conservação;

VI - manter uma postura correta e um vocabulário adequado
ao exercício da profissão de condutor de visitante;

VII - não ingerir bebidas alcoólicas, cigarros ou qualquer
outro produto tóxico antes e durante o acompanhamento do turista;

VIII - não ter atitudes vulgares ou intimidades com os clien-
tes;

IX - apresentar-se sempre de forma asseada, com uniforme
de condutor sempre em boas condições.

CAPÍTULO IX - DA CONDUÇÃO DE VISITANTES -
DAS PENALIDADES

Art. 40 - Independentemente da data de validade da carteira
de condutor, os condutores poderão ter sua autorização suspensa ou
cassada, com recolhimento da sua carteira de identificação, no caso
do cometimento de infrações.

Art. 41 - As infrações cometidas pelos condutores de vi-
sitantes autorizados para a atividade turística no Parque serão ana-
lisadas e julgadas pelo Chefe do PARNA São Joaquim, sendo punidas
com as seguintes penalidades:

I - advertência;
II - suspensão da autorização por 30 (trinta) dias;
III - cassação definitiva da autorização.
§ 1º Considerando a gravidade da infração, as penalidades

devem ser aplicadas de forma gradativa.
§ 2º Infrações mais sérias, como conduta antiética, desres-

peito às normas da unidade de conservação ou desrespeito aos vi-
sitantes podem ser punidas diretamente com suspensão ou cassação
da autorização.

§ 3º Infrações ambientais ou contra o patrimônio da unidade
serão punidas com a cassação da autorização e exclusão imediata do
cadastro, sem prejuízo das demais sanções administrativas aplicá-
veis.

§ 4º O Chefe do PARNA São Joaquim poderá, a seu critério,
instituir comissão consultiva para a apuração das infrações previstas
no caput.

§ 5o A aplicação das sanções deverá ser precedida da opor-
tunidade de manifestação do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias,
garantidos a ampla defesa e o contraditório.

CAPÍTULO X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 42 - A critério da administração e mediante justificativa,

as atividades previstas nesta Portaria poderão ser suspensas provi-
soriamente.

Art. 43 - Os casos omissos ou exceções serão resolvidos pela
Administração do Parque Nacional de São Joaquim, com a devida
observância à legislação vigente.

Art. 44 - Os anexos citados nesta Portaria, serão dispo-
nibilizados no sitio do Instituto Chico Mendes na Internet: www.icm-
b i o . g o b . b r.

Art. 45 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO

PORTARIA No- 88, DE 26 DE JULHO DE 2012

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DO SERVIÇO FLO-
RESTAL BRASILEIRO - SFB, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto na Portaria no 359, de 17 de setembro de 2010,
publicada no Diário Oficial da União 20 de setembro de 2010, re-
solve:

Art. 1o Publicar o resumo executivo do Plano Anual de
Outorga Florestal para o ano de 2013 - PAOF 2013, conforme Anexo
desta Portaria, em cumprimento à Portaria 250, de 24 de julho de
2012 do Ministério do Meio Ambiente.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCUS VINICIUS DA SILVA ALVES

ANEXO

RESUMO EXECUTIVO
O Plano Anual de Outorga Florestal (PAOF) da União para o

ano de 2013 tem como objetivo selecionar e descrever as florestas
públicas federais (FPF) passíveis do estabelecimento de unidades de
manejo florestal para concessão no período de janeiro a dezembro de
2013, considerando a convergência e o alinhamento com outras po-
líticas públicas da União, dos estados, dos municípios e do Distrito
Federal.

O PAOF 2013 foi elaborado com base no Cadastro Nacional
de Florestas Públicas (CNFP), que, em novembro de 2011, registrava
aproximadamente 297 milhões de hectares de florestas públicas ca-
dastradas - cerca de 222 milhões de hectares de florestas públicas
federais, 75 milhões de hectares de florestas públicas estaduais e 5,3
mil hectares de florestas públicas municipais.

As florestas públicas do Brasil estão localizadas nos di-
ferentes biomas e regiões do país. No entanto, a maior parte (92%)
encontra-se no Bioma Amazônico. São compostas por terras indí-
genas (35%), unidades de conservação federal (23%), florestas pú-
blicas estaduais destinadas (14%), terras arrecadadas pela União e
estados e ainda não destinadas - federais e estaduais (24%) - áreas de
uso comunitário (3%) e áreas militares (1%).

A avaliação dos 222 milhões de hectares de florestas pú-
blicas federais para concessão florestal, entre outros critérios, observa
os impedimentos e as restrições legais. Nesse sentido, foram ex-
cluídos 98,2% dessa área, especialmente, terras indígenas, unidades
de proteção integral e áreas de uso comunitário. Como resultado final
do processo de seleção de áreas passíveis de concessão florestal em
2013, este PAOF torna elegível para concessão 5,3 milhões de hec-
tares de florestas públicas federais, distribuídos em doze Florestas
Nacionais e duas áreas destacadas de glebas não destinadas, com
interesse do Serviço Florestal Brasileiro (SFB) para destinação direta.
Essas áreas estão localizadas em quatro estados da Federação: Acre,
Amazonas, Pará e Rondônia.

O processo de elaboração do PAOF considerou iniciativas de
grande valor estratégico, como: o Plano de Ação para a Prevenção e
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM), a Ope-
ração Arco Verde, o Macrozoneamento Ecológico-Econômico da
Amazônia Legal, entre outros. Além disso, aspectos importantes re-
lativos a outras concessões e políticas setoriais foram considerados
neste Plano, tais como: mineração, petróleo e gás, infraestrutura,
energia e água.

Este Plano apresenta as manifestações formais do Conselho
de Defesa Nacional (CDN), do Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade (ICMBio) e da Secretaria do Patrimônio
da União (SPU), em cumprimento aos dispositivos da Lei no
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estabelece os critérios de acesso ao processo de concessão por pes-
soas jurídicas de micro, pequeno e médio portes, como forma de
promover a equidade na política de gestão de florestas públicas no
Brasil.

O estabelecimento de parâmetros para a definição de ta-
manhos das unidades de manejo considerou as peculiaridades re-
gionais, como a área necessária para completar um ciclo de produção
da floresta e a estrutura, o porte e a capacidade dos agentes en-
volvidos na cadeia produtiva dos produtos e serviços objeto da con-
cessão.

Como forma de ampliar a oportunidade de acesso às con-
cessões, este PAOF estabelece a inclusão obrigatória de pelo menos
duas das categorias de unidades de manejo em cada lote de concessão
presente nos editais em 2013, e uma dessas deve ser necessariamente
pequena. Da mesma forma, com o objetivo de promover a con-
solidação de empreendimentos com escalas que permitam a eventual
instalação de parques tecnológicos com elevados aportes de capital,
este PAOF estabelece que, a cada dois lotes de concessão florestal
licitados em 2013, pelo menos um deve conter unidades de manejo de
tamanho grande.

No PAOF de 2013, as atualizações das informações sobre o
setor madeireiro na Amazônia Legal foram realizadas a partir dos
dados oficiais dos sistemas eletrônicos de controle florestal do Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re-
nováveis - Ibama (Documento de Origem Florestal - DOF) e dos
estados (Sistema de Cadastro, Comercialização e Transporte de Pro-
dutos Florestais - Sisflora), com informações do ano de 2011.

Instituído pela Lei no 11.284/2006 (Lei de Gestão de Flo-
restas Públicas - LGFP) para, fundamentalmente, descrever as flo-
restas públicas a serem submetidas a processos de concessão florestal
no ano em que vigorar, o PAOF apresenta-se como um instrumento
de planejamento das ações da União voltadas à produção florestal
sustentável por meio da concessão onerosa de florestas públicas,
naturais ou plantadas, para a exploração de recursos madeireiros, não
madeireiros e serviços.

No âmbito federal, o PAOF é elaborado e proposto pelo
Serviço Florestal Brasileiro e definido e aprovado pelo Ministério do
Meio Ambiente. A elaboração do PAOF obedece aos dispositivos
legais e formais de consultas aos órgãos e entidades de governo, mas
também leva em consideração a participação direta da sociedade,
promovendo reuniões técnicas e submetendo a minuta do documento
a consulta pública na internet.


